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AGRAVO EM EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO DE
PENA.  REGRESSÃO  DE  REGIME.  NÃO
RECOLHIMENTO  PARA PERNOITE.  PERÍCIA.
DESNECESSIDADE.  MOTIVOS
JUSTIFICADORES. DESMONSTRAÇÃO. ÔNUS
DO REEDUCANDO. ACOMETIMENTO DE MAL
PSICOLÓGICO. ESCUSA NÃO CONVINCENTE.
PROVAS  SUFICIENTES  DA  INASSIDUIDADE.
COMETIMENTO  DE  FALTA  GRAVE.
RECONHECIMENTO.  INTELIGÊNCIA  DOS
ARTS. 50, II, e 118, I, DA LEI DE EXECUÇÕES
PENAIS. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- A decisão que decreta a regressão para regime
mais severo de cumprimento de pena prescinde
de  prévia  perícia,  pois  constitui  ônus  do
reeducando  comprovar  a  alegação  de
inocorrência  dos  fatos  caracterizadores  da
infração disciplinar.

-  Resultando  inconvincentes  as  justificativas
apresentadas  pelo  apenado  e,  por  sua  vez,
suficientemente  configurada  a  inassiduidade  do
apenado  para  o  recolhimento  noturno  no
estabelecimento  prisional,  tal  fato  constitui  falta
grave e tem como consequência a regressão para
regime mais gravoso, nos termos do art. 50, II, e
118, I, da Lei de Execução Penal.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado



                                                 Agravo em Execução nº 0000924-95.2015.815.0000

da Paraíba, por unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO, NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo em Execução (fls.  193/197)  interposto  por

José Eriberto de Medeiros contra decisão proferida pelo Juízo de Direito da

1ª  Vara  Mista  da  Comarca  de  Cuité  (fls.  190/190-v),  a  qual  determinou  a

regressão do regime semiaberto para o fechado.

Em suas razões recursais (fls. 194/197), o recorrente alega que,

desde  o  final  de  2014,  em razão  do  furto  de  sua  bicicleta,  único  meio  de

transporte utilizado para seu deslocamento da cidade de Nova Floresta para a

Cadeia Pública, teve sua saúde psicológica abalada, desencadeando um surto

depressivo que o impede de sair de casa para cumprir sua pena no regime

semiaberto. 

Sustenta que a regressão de regime ocorreu sem que houvesse

perícia médica para comprovar o estado de debilidade psicológica do apenado

e,  assim,  ter-se  a  real  certeza  se  o  agravante  estava  verdadeiramente

descumprindo a pena ou de fato acometido da doença. 

Argui  que,  na  audiência  de  justificação,  deve  o  Magistrado

oportunizar o direito de justificar o motivo pelo qual levou o apenado a não

comparecer ao estabelecimento prisional. Caso demonstrado que a ausência

não fora intencional, essa situação deve ser aceita pelo juiz, não ensejando de

imediato a regressão para regime prisional mais gravoso. 

Pugna, ao final, pelo provimento do vertente agravo, a fim de que

lhe seja garantido o direito de permanecer no regime semiaberto.

Em  sede  de  contrarrazões  (fls.  200/201),  o  Ministério  Público

requereu o desprovimento do recurso, aduzindo, para tanto, que o histórico do

apenado aponta  para  o  descumprimento  das  regras  do  regime semiaberto,

como  o  comparecimento  sob  efeito  de  bebida  alcoólica  quando  do  seu
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recolhimento  ao  estabelecimento  prisional,  além  de  haver  descumprido  a

reprimenda, deliberada e reiteradamente, desde outubro de 2014. 

Instada a ofertar parecer, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

desprovimento do recurso (fls. 207/212).

É como voto.

VOTO

Noticiam os autos que o recorrente foi condenado à reprimenda

de  19  (dezenove)  anos  e  11  (onze)  meses  de  reclusão  a  ser  cumprida,

inicialmente, em regime fechado.

Em  26/02/2011,  em  decisão  lançada  às  fls.  143/144,  foi-lhe

assegurado  direito  à  progressão  para  o  regime  semiaberto,  haja  vista  o

preenchimento dos requisitos objetivos (cumprimento de mais de um sexto da

pena)  e  subjetivos  (bom  comportamento  e  inocorrência  de  incidentes

processuais). 

Posteriormente,  também lhe  foi  deferido  pleito  de  aproximação

familiar, para que a pena fosse cumprida em Cuité, sede da Comarca a qual

pertence  o  Município  de  Nova  Floresta,  já  que  esse  último  era  o  local  de

residência de seus parentes. 

Todavia, no curso do cumprimento da pena no regime semiaberto,

afere-se, do caderno processual, que o apenado não apresentou justificativa

para  as  faltas  ocorridas  nos  dias  23/04/2011;  10  e  26/11/213  (fl.  163);

29/05/2013 (fl. 169); 05 e 24/05/2013 (fl. 170); 14/07/2013 (fl. 171); 14, 26 e

27/05/2014  (fl.  173).  Inclusive,  através  do  Ofício  nº  81/2014,  o  Diretor  da

Cadeia Pública informou que o apenado só compareceu para cumprimento da

pena com sintomas de embriaguez.
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Diante de tais informações, em 11/09/2014, o Juiz de Direito da 1ª

Vara de Cuité determinou o recolhimento ao regime fechado por 20 (vinte) dias.

Retornando ao cumprimento em regime semiaberto,  o apenado

não compareceu para recolher-se à Cadeia local nos dias 04, 05, 17, 25, 26 27

e 28/10/2014 (fl. 178), situação que mais uma vez levou o juiz a decretar sua

regressão cautelar ao regime fechado e designar audiência de justificação.

Quando da audiência de justificação (fls. 190/190-v), o apenado,

através de seu advogado, justificou as faltas cometidas, argumentando estar

sofrendo de depressão. O Ministério Público, em parecer oral (fl. 190) pugnou

pela  regressão  de  regime.  Por  fim,  o  juiz  de  direito,  considerando  que  o

comportamento do apenado não condiz com a confiança inerente ao regime

semiaberto, pois descumpriu condições impostas na sentença, determinou a

regressão para o regime fechado.

Inconformado com essa decisão judicial,  o apenado manejou o

presente  agravo  em execução,  sustentando,  em síntese,  a  manutenção  do

regime semiaberto,  valendo-se, para tanto dos seguintes argumentos:  a) ter

sofrido um surto depressivo decorrente do furto de sua bicicleta; e b) haver a

regressão  de  regime  ocorrido  sem  que  houvesse  perícia  médica  para

comprovar seu estado de debilidade psicológica.

Não assiste razão ao agravante.

Como é  cediço,  em princípio,  o  regime de cumprimento  a  ser

observado  na  execução  da  pena  é  aquele  determinado  na  sentença

condenatória. Porém, a Lei de Execuções Penais admite que, em hipóteses

específicas, ouvido previamente o apenado, possa-se operar sua transferência

para regime mais severo. É o que se observa do artigo 118 da LEP, in verbis:

Art.  118.  A execução da pena privativa de liberdade
ficará sujeita à forma regressiva, com a transferência
para qualquer dos regimes mais rigorosos, quando o
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condenado:
I  –  praticar  ato  definido como crime doloso ou falta
grave;
[...]

No caso sob exame, verifica-se que a decisão de fls. 190/190-v,

precedida da oitiva do apenado, determinou a regressão do cumprimento da

pena para o regime fechado, sob o fundamento do cometimento de falta grave,

haja vista  o descumprimento de condição imposta ao gozo do regime mais

benéfico.

Impugnando o desfecho desse julgamento, aduz o apenado que

regressão de regime deveria ter sido precedida de perícia médica, necessária à

comprovação  de  seu  estado  de  debilidade  psicológica,  que  o  levou  a

descumprir os recolhimentos.

Tal  argumento  não  merece  prosperar,  porque,  conforme  se

observa do termo de audiência de justificação (fls. 190/190-v), o agravante não

trouxe nenhuma prova de que necessitasse ou estivesse sendo submetido a

algum tratamento psicológico, nem tampouco que fosse portador de alguma

patologia ou deficiência que o impedisse de apresentar-se à Justiça. 

Ora, na situação em desate, não há por que condicionar a decisão

de regressão à realização de perícia, se, na verdade, incumbe ao reeducando

o  ônus  de  provar  a  ocorrência  de  fatos  aptos  a  justificar  sua  ausência  ao

recolhimento noturno e, assim, afastar o cometimento de infração disciplinar.

Nesse norte, vejam-se os precedentes:

AGRAVO  DE  EXECUÇÃO  PENAL  REGIME
SEMIABERTO  FALTA  DE  APRESENTAÇÃO  AO
ESTABELECIMENTO  PRISIONAL  JUSTIFICATIVAS
DESPROVIDAS  DE  LASTRO  PROBATÓRIO
REGRESSÃO  IMPERATIVA  PROVIMENTO.  A
justificativa para o descumprimento de condições
do regime prisional constitui ônus do reeducando.
Não havendo qualquer lastro probatório nas alegações
do condenado, a justificativa deve ser rejeitada, com a
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consequente  regressão  de  regime.  Agravo  de
execução penal interposto pelo “parquet” a que se dá
provimento, para reconhecer a prática de falta grave e
determinar  a  regressão  de  estágio  prisional  do
condenado.  (TJMS;  AG-ExPen  0004979-
83.2014.8.12.0008;  Corumbá;  Segunda  Câmara
Criminal;  Rel.  Des.  Carlos  Eduardo  Contar;  DJMS
12/03/2015; Pág. 44)

EMENTA: AGRAVO EM EXECUÇÃO - FALTA GRAVE
-  JUSTIFICATIVA  NÃO  ACEITA  -  DECISÃO
ACERTADA  -  REGRESSÃO  DE  REGIME  -
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA A OBTENÇÃO DE
BENEFÍCIOS FUTUROS - CONSEQUÊNCIA LÓGICA
DA REGRESSÃO - RECURSO NÃO PROVIDO. 
I  -  Não basta o reeducando alegar  que faltou ao
recolhimento  à  APAC  porque  estava  viajando  a
trabalho,  sendo  ônus  de  sua  defesa  comprovar
cristalinamente a justificativa apresentada. De todo
modo,  ainda  que  a  explicação  fosse  verdadeira,  o
reeducando que está em cumprimento de pena não
pode,  a seu alvedrio,  viajar  por razões profissionais,
sem prévia autorização do Juiz da Execução. 
II  -  A  fixação  de  novo  marco  para  concessão  de
benefícios  é  conseqüência  da  regressão  de  regime
determinada,  nos  termos  do  art.  112  da  LEP.
Precedentes deste Tribunal. 
III  -  Recurso  não  provido.   (TJMG  -   Agravo  em
Execução Penal  1.0481.10.009792-4/002, Relator(a):
Des.(a)  Eduardo  Brum  ,  4ª  CÂMARA  CRIMINAL,
julgamento em 06/02/2013, publicação da súmula em
20/02/2013)
(grifo nosso)

De  modo  contrário,  o  agravante,  simplesmente,  alegou  mal

psicológico destituído de qualquer  substrato comprobatório,  não merecendo,

assim, prevalecer a justificativa por ele apresentada.

Destarte,  inexiste  reparo  a  ser  feito  na  decisão  impugnada,

porquanto o descumprimento de condição ensejadora da falta grave resultou

demonstrado  através  das  diversas  informações  prestadas  pelo  Diretor  da

Cadeia Pública de Cuité (fls. 168, 169, 170, 173, 177, 179 e 181), as quais

confirmam que o apenado deixou, reiterada e injustificadamente, de se recolher

à Cadeia Pública por diversas vezes ao longo do cumprimento da pena. 

A inassiduidade do apenado chega ao ponto de, apenas no mês
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de outubro de 2014 (folha de frequência – fl. 178), ele não ter comparecido por

mais de 7 (sete) vezes à Cadeia de Cuité, a fim de cumprir o recolhimento

obrigatório. 

De  mais  a  mais,  consta  informação  de  que  o  reeducando  só

comparecia embriagado para o recolhimento noturno (fl. 173).

Sendo assim, estreme de dúvida que a evasão injustificada do

reeducando  nos  períodos  em  que  deveria  se  recolher  ao  estabelecimento

prisional  enseja,  forçosamente,  a  caracterização  de  fuga,  constituindo,  por

conseguinte, a falta grave delineada no artigo 50, II da LEP e, por sua vez,

justificando a regressão do regime de cumprimento de pena, nos termos do art.

118, II, da LEP.

A propósito, confira-se:

HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  DE  PENA.
ALEGAÇÃO  DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.
NULIDADE  DO  PAD.  INOCORRÊNCIA.  REGIME
SEMIABERTO.  NÃO  RECOLHIMENTO  DO
CONDENADO AO ESTABELECIMENTO PRISIONAL.
FUGA.  CARACTERIZADA.  FALTA  GRAVE.
CABIMENTO.
1.  O  direito  ao  contraditório  e  ampla  defesa  está
assegurado diante do comparecimento do condenado
à audiência de justificação, não havendo prejuízo na
inexistência do processo administrativo disciplinar.
2. Segundo anotou o Tribunal de origem, o paciente foi
previamente  notificado  para  as  audiências.  Buscar
desconstituir  tal  conclusão,  conforme  requer,
demandaria  um  reexame  do  conjunto  das  provas
colacionadas aos autos, providência incompatível com
a via estreita do writ.
3.  A Lei  n.º  7.210/84,  em  seu  art.  50,  enumera  os
casos em que o reeducando cometeria falta disciplinar,
mas  o  faz  de  maneira  ampla,  deixando  a  cargo  do
julgador emoldurar a conduta na hipótese cabível.
4. Os condenados inseridos em regime semiaberto
que  deixam  de  retornar  ao  estabelecimento
prisional, violam as determinações exigidas para o
cumprimento da pena, caracterizando a fuga.
5. Ordem denegada.
(HC  159.155/RS,  Rel.  Ministro  ADILSON  VIEIRA
MACABU  (DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO
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TJ/RJ), QUINTA TURMA, julgado em 15/05/2012, DJe
15/06/2012)
(grifo nosso)

Destarte,  não  há  como  se  reformar  a  decisão  que  regrediu  o

regime de cumprimento de pena do ora agravante para o fechado.

Forte nessas razões,  NEGO PROVIMENTO ao presente agravo

em execução.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho,
Presidente, em exercício, da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, o
Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa (Juiz de Direito convocado para substituir o
Exmo.  Des.  João  Benedito  da  Silva),  relator,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Luis  Silvio
Ramalho  Junior  e  o  Exmo.  Sr.  Dr.  José  Guedes  Cavalcanti  Neto,  (Juiz  de
Direito convocado para substituir o Exmo. Des. Carlos Martins Beltrão Filho).
Presente  à  sessão  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Amadeus  Lopes  Ferreira,  Promotor  de
Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba,  em João Pessoa,  aos 31 (trinta e um) dias do mês de
março do ano de 2015.

Dr. João Batista Barbosa
Juiz de Direito Convocado

RELATOR


